
INSTRUÇÃO NORMATIVA RM Nº 02/2015 

Regulamenta o procedimento interno da Receita 
Municipal para a averbação dos imóveis no 
cadastro imobiliário da Secretaria Municipal da 
Fazenda. 

O Superintendente da Receita Municipal, no âmbito de suas atribuições legais,  

DETERMINA as seguintes diretrizes para o procedimento de averbação dos imóveis no 
cadastro imobiliário da Secretaria Municipal da Fazenda: 

Art. 1º - Fica estabelecido que o procedimento de averbação dos contribuintes no cadastro 
imobiliário da Fazenda Municipal, com o intuito de identificação do sujeito passivo do Imposto Predial 
e Territorial Urbano e da Taxa de Coleta de Lixo, deve seguir as normas constantes do Manual de 
Averbação, anexo à Instrução Normativa Conjunta SMF/PGM nº 01/2015. 

Art. 2º - Os procedimentos de averbação que tramitarem exclusivamente na Receita 
Municipal e não constarem da Instrução Normativa referida no artigo anterior deverão seguir o Manual 
Procedimental de Averbação constante em Anexo.  

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na presente data. 

Porto Alegre, 16 de dezembro de 2015. 

 
Fabrício das Neves Dameda 

Superintendente da Receita Municipal 
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MANUAL PROCEDIMENTAL DE AVERBAÇÃO – RECEITA MUNICIPAL  

 
1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA 
 
As pessoas deverão ser identificadas pelos seguintes documentos: 
1.1. CPF  
1.2. CNPJ  
1.3 Observações sobre identificação da pessoa: 
 a) os nomes devem ser completos e sem abreviações;  
 b) devem ser averbados os nomes de todos os contribuintes, salvo eventual e 
incontornável impedimento; 

c) em casos excepcionais será admitida a averbação de contribuinte sem o CPF ou CNPJ, 
utilizando-se a Cédula de Identidade, Certidão de Nascimento, Identidade de Estrangeiro, por 
exemplo. 
 
 
2. REGRAS GERAIS DO PROCESSO DE AVERBAÇÃO 
 
 2.1. Somente as cores verde claro e amarelo claro devem ser utilizadas para assinalar 
itens nos documentos de propriedade (e nunca assinalar documentos originais), pois as demais cores 
tornam as cópias destes documentos ilegíveis, quando recopiadas. 
 
 2.2. A documentação deve apresentar, no mínimo, condições de identificar o imóvel. 
Preferencialmente, deve estar completa e atualizada (conter a última transação). 
 
 2.3. Na entrada dos documentos de propriedade registrados, deve ser observado o prazo 
de validade que, para fins de averbação, fica definido em 01 (um) ano. Dependendo da situação, 
pode ser aceito documento que ultrapasse este prazo. 
 
 2.4 O inventariante, o administrador da massa falida, o locatário, o arrendatário, o 
comodatário, o usuário (direito real de uso) e o habitador (direito real de habitação) não são 
contribuintes, sendo que os seus nomes deverão ser registrados em aba específica do Cadastro 
Imobiliário, bem como o tipo de documento utilizado e a data da transação.   
 
 2.5. Os nomes dos contribuintes devem sempre ser incluídos no Cadastro Único de 
Pessoas (PES).  
 
 2.6. Não deve ser inserido o número da matrícula da incorporação se usada para averbar 
os apartamentos, nem o número da matrícula dos apartamentos se usada para averbar a inscrição do 
terreno sobre o qual foi construído o edifício. Em casos como esses, deixar o campo do número da 
matrícula em branco. 
   
 2.7. Os documentos utilizados para averbação devem ser anexados ao expediente 
administrativo. 
 
 2.8. Fica dispensada a apresentação da documentação, quando os dados necessários 
para averbação (nomes, datas, nº de contratos...) forem fornecidos por um órgão do Município e este 
mantenha nos seus arquivos a respectiva documentação que permita seu acesso, quando 
necessário. 
 
 2.9. Sempre que, para uma mesma inscrição, existir mais de uma matrícula (completando 
a área territorial da inscrição), estas devem ser inseridas na tabela de matrículas. 
 
 2.10. O cadastro dos permissionários ou de outras formas de cedências de próprios 
municipais é mantido pela Área de Patrimônio, não havendo necessidade de registro no histórico do 
imobiliário. A Taxa de Coleta de Lixo (TCL) é uma obrigação contratual do permissionário (faz parte 
do contrato de permissão de uso), não é uma obrigação tributária. Assim sendo, ele não é sujeito 



passivo da obrigação tributária (contribuinte). Portanto, nesses casos, não será efetuado o 
lançamento da TCL, uma vez que se trata de Próprio Municipal. 
  
 2.11. Antes de se fazer uma averbação, deve ser verificado: 
 
  2.11.1. Qual ou quais as inscrições que correspondem ao imóvel descrito no 
documento (identificação do imóvel). Se o mesmo não constar no cadastro, deve ser requerida sua 
inclusão através de expediente administrativo, anexando-se a este o documento, a planta ou croqui 
de localização. 
  2.11.2 Se a averbação anterior não foi procedida com base em documento mais 
atualizado. 
  2.11.3. Se o imóvel possui dívida executada e, após a averbação, deve ser 
encaminhada cópia da documentação para a DAC/CJUD para registros e alteração da CDA (Certidão 
de Dívida Ativa). 
 
  2.11.4. Se as metragens territoriais e áreas construídas conferem com o lançamento 
ou, se verificada divergência, se esta está nos limites de aceitação. Caso a diferença for maior que os 
limites estabelecidos, a averbação não deve ser procedida neste ato, e os documentos devem ser 
protocolados e encaminhados para fiscalização do IPTU. 
 
Observação: os limites de divergência aceitáveis são de até 10 metros na profundidade e até 1 metro 
na testada do terreno, e até 10 metros quadrados na área construída, ou diferença de 5% em relação 
às medidas lançadas, o que for maior. 
 
  2.11.5 Se o imóvel possui endereço de correspondência ou não e, caso positivo, se 
este deve permanecer ou ser excluído. 
 
  2.11.6. Se o imóvel a ser averbado for territorial, ocasião em que deve ser solicitado 
e anotado o endereço para correspondência (quando o requerente for o contribuinte ou tiver esta 
informação). 
 
  
3. SITUAÇÕES QUE ENVOLVEM BENEFÍCIOS FISCAIS 
 
  3.1. Aplicação: quando, na inscrição do imóvel objeto da transação, constar 
benefício fiscal (isenção, não incidência, imunidade ou limitadores de reajuste/freios) concedido para 
o contribuinte e não para o imóvel. 

Se benefício for vinculado ao imóvel (redução de valor venal ou alíquota de projeto aprovado, 
por exemplo), pode ser efetuada a averbação sem análise fiscal. 

  3.2. Como proceder: os documentos devem ser protocolados e encaminhados 
(antes de realizar a averbação) para análise e parecer da fiscalização do IPTU relativamente à nova 
classificação e eventuais débitos ou novos lançamentos a serem gerados.  
 
   
 
4. AVERBAÇÃO DE INSCRIÇÕES EXCLUÍDAS DO CADASTRO IMOBILIÁRIO 
 
  4.1. Situação: trata-se de inscrição(ões) anterior(es) de edifícios, condomínios 
horizontais, fracionamento ou parcelamento de solo, normalmente. 
 
Observação: esta averbação só será procedida se houver débitos para a inscrição. 
Na inscrição excluída, deverão ser cadastrados os proprietários averbados nas inscrições posteriores. 
 
  4.2. Se a averbação for com base nas matrículas novas (dos apartamentos ou dos 
lotes), deve ser verificado se não falta nenhuma matrícula, somando seus coeficientes, cujo total 
deverá ser igual a “1”.  

Proceder à averbação; porém, deixar o campo do número do registro em branco, anotando-se 
que foram incluídos os proprietários com base nas matrículas geradas posteriormente.  
 
 



 
Incluir com hierarquia “1” aquele proprietário que já era dono do imóvel antes do 

parcelamento. Incluir com hierarquia “2” o dono da maior fração. Incluir com hierarquia “3” o restante.  
Se o proprietário da origem não manteve nenhuma fração, o mesmo deve ser excluído da relação de 
contribuintes. 
 
  4.3. Se não forem apresentadas todas as matrículas, a inscrição anterior será 
averbada com as disponíveis. O proprietário anterior só poderá ser excluído do cadastro quando se 
tiver certeza de que todas as frações foram vendidas. 
 
  4.4. Se for com base no registro da incorporação, proceder à averbação 
normalmente, informando o número da matrícula e incluindo todos os nomes dos proprietários, 
observando-se os critérios relativos ao tipo de contribuinte e hierarquia já definidos anteriormente. 
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